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Poder Executivo  

 

 

 

LEI Nº 2.487, DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

DISPÕE sobre a obrigatoriedade do uso de 
lâmpadas ou luminárias de diodo emissor de 
luz (LED) quando da implantação de novos 
loteamentos, novas vias admitidas como 
públicas, praças, parques urbanos e 
equipamentos comunitários no âmbito do 
município de Manaus e dá outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas pelo art. 80, inc. IV, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
FAÇO SABER que o Poder Legislativo decretou e eu 

sanciono a seguinte 
 

LEI: 
 

Art. 1.º Fica instituída, no âmbito do município de Manaus, 
a obrigatoriedade da utilização de lâmpadas de diodo emissor de luz 
(LED) nos equipamentos de iluminação pública, quando da implantação 
de novos loteamentos, novas vias admitidas como públicas, praças, 
parques urbanos e equipamentos comunitários. 

 
Art. 2.º Os equipamentos mencionados no art. 1.º desta 

Lei deverão estar de acordo com as especificações definidas no ato 
emitido pelo ente municipal responsável por gerir o sistema de 
iluminação pública da cidade de Manaus. 

 
Art. 3.º É de responsabilidade do loteador executar a 

infraestrutura do loteamento referente à rede de distribuição de energia 
elétrica, conforme determina o art. 23, inciso Il, da Lei Complementar  
n. 004, 16 de janeiro de 2014. 

 
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 
 
 

DECRETO Nº 4.525, DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

DISPÕE sobre as medidas complementares 
à intervenção financeira decretada no 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 30, inc. V, da 

Constituição Federal e o disposto no art. 8º, inc. VII, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus, que estabelecem como competência do Município 

de Manaus, organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 
permissão ou concessão, o serviço de transporte coletivo urbano de 
caráter essencial; 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Lei nº 1.585, de 

13 de setembro de 2011, que, em substituição ao Sistema de Bilhetagem 
de que trata o art. 1º da Lei nº 949, de 10 de março de 2006, institui o 
Sistema Integrado da Gestão Inteligente de Transporte ï SIGIT, no 
serviço público de transporte coletivo urbano de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 2º, incisos III e IV, da 

Lei nº 1.585, de 13 de setembro de 2011, que estabelecem a 
competência do Município de Manaus para, diretamente ou através do 
órgão municipal gestor do serviço de transporte definir a 
operacionalização do SIGIT, por meio de atos normativos, respeitada a 
legislação em vigor e realizar a supervisão, gestão e fiscalização do 
SIGIT, competindo-lhe, diretamente ou mediante terceiros, a geração, 
distribuição e comercialização dos créditos eletrônicos necessários à 
operação e ao uso do sistema; 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º do Decreto              

nº 2.566, de 11 de outubro de 2013, que estabelece a obrigação a cargo 
do SINETRAM de encaminhar mensalmente ao SMTU as 
movimentações financeiras para acompanhamento e fiscalização do 
Sistema da Bilhetagem Eletrônica ï SBE; 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, incisos XII e XVII, 

da Lei nº 2.428, de 07 de maio de 2019, que atribui como finalidades do 
Instituto Municipal de Mobilidade Urbana (IMMU), autarquia que 
substituiu o Manaustrans e o SMTU, coordenar, executar e gerir o 
Sistema de Transportes Públicos Urbanos de Passageiros e intervir 
operacionalmente no serviço de transporte coletivo urbano, na forma do 
regulamento respectivo, de modo a evitar a descontinuidade do serviço 
de transporte, em atendimento aos princípios constitucionais que 
norteiam os serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que de acordo com a cláusula vigésima 

quinta dos respectivos contratos de concessão do serviço de transporte 
coletivo urbano, modalidade convencional, que trata da remuneração 
dos serviços, esta somente se dará com a efetiva prestação do serviço; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 4.503, de        

22 de julho de 2019, que dispõe sobre a Intervenção Financeira  
nos Contratos de Concessão do Serviço Público de Transporte Coletivo 
Urbano, na modalidade convencional, no Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO os termos da Nota Técnica n. 001/2019 

ï Controladoria Geral do Município ï CGM; 

 
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 1.105/2019 ï 

GPG/PGM e o que consta nos autos do Processo nº 2019/19309/ 
19630/01554, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Os recursos oriundos da aquisição de vale-transporte, 
passe estudantil e qualquer cartão inteligente (smartcard) do Sistema de 
Bilhetagem Eletrônica (SBE) para utilização no serviço de transporte 

https://leismunicipais.com.br/a/am/m/manaus/lei-ordinaria/2006/94/949/lei-ordinaria-n-949-2006-dispoe-sobre-diretrizes-do-sistema-de-bilhetagem-e-direitos-dos-usuarios-dos-transportes-coletivos-de-manaus


 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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coletivo urbano, na modalidade convencional, deverão ser  
creditados diretamente em conta bancária titularizada pelo Poder Executivo 
Municipal. 

 
§1º Fica autorizada a abertura da respectiva conta 

bancária pela Secretaria Municipal de Finanças e Tecnologia da 
Informação ï SEMEF, cabendo-lhe a gestão, mediante supervisão do 
interventor nomeado pelo Decreto nº 4.503, de 22 de julho de 2019. 

 
§2º Compete ao Secretário Municipal de Finanças e 

Tecnologia da Informação, juntamente com o Diretor-Presidente do 
Instituto Municipal de Mobilidade Urbana ï IMMU e o Interventor, 
mediante prévia validação da Controladoria Geral do Município ï CGM, a 
análise e autorização para liberação dos recursos creditados na referida 
conta bancária. 

 
§3º As empresas concessionárias do Serviço de 

Transporte Coletivo Urbano, na modalidade convencional, ficam 
obrigadas a direcionar para a nova conta bancária os recursos de que 
trata o caput, promovendo as alterações necessárias no sistema, no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar de sua abertura, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas em lei, regulamento e contrato. 

 
§4º As empresas concessionárias do Serviço de 

Transporte Coletivo Urbano, na modalidade convencional, ficam também 
obrigadas a, no mesmo prazo do parágrafo anterior, transferir para a 
nova conta bancária de que trata o caput, os recursos financeiros 
existentes na conta até então utilizada para o sistema de bilhetagem 
eletrônica. 

 
Art. 2º Os recursos financeiros de que trata este Decreto 

serão prioritariamente destinados ao pagamento das verbas 
relacionadas às folhas de pagamento de salários vincendas e 
respectivos encargos, referentes aos empregados do Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano, modalidade convencional. 

 
§1º Deverão os gestores da conta bancária manter em 

depósito o valor necessário para liquidar a folha de pagamento vincenda 
e respectivos encargos. 

 
§2º O pagamento a que alude o parágrafo anterior caberá 

ao gestor da SEMEF. 
 
§3º As empresas concessionárias do transporte coletivo, 

modalidade convencional, deverão informar o valor que deve ser 
creditado individualmente aos seus empregados, aqueles referentes aos 
encargos, bem como todos os dados necessários para a efetivação dos 
pagamentos, não cabendo ao Poder Executivo Municipal qualquer 
responsabilidade sobre eventual equívoco dos mesmos. 

 
§4º Para fins de fluxo de caixa, até o dia 10 (dez) de cada 

mês deverá ser informado pelas concessionárias o provisionamento das 
despesas no parágrafo anterior. 

 
§5º Havendo saldo excedente ao necessário para a 

liquidação das verbas de que trata o caput, os valores serão repassados 
às empresas concessionárias, de acordo com relatório de utilização do 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano a ser fornecido nos termos do 
art. 1º, §1º, do Decreto nº 2.566, de 11 de outubro de 2013. 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação e gerará efeitos enquanto durar a intervenção financeira no 
Sistema de Transporte Coletivo Urbano.  

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 

 

DECRETO Nº 4.526, DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei     
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 

CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 
proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 

CONSIDERANDO a sentença proferida nos autos da Ação 
Pública nº 0265143-78.2011.8.04.0001, transitada em julgado, que 
determinou a execução de obras de infraestrutura na Ponte Antônio 
Plácido de Souza, no Bairro Educandos; 

 

CONSIDERANDO que as habitações representam sério 
perigo devido às suas características construtivas que agregam carga de 
incêndio elevada; 

 

CONSIDERANDO o Decreto nº 4.387, de 24 de abril de 
2019, que dispõe sobre os procedimentos destinados a implementação 
das ações para a pronta e integral recuperação da Ponte Padre Antônio 
Plácido de Souza, e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO o Parecer nº 042/2019 ï ATJ/SEMINF 
que se manifesta de forma favorável à possibilidade de desapropriação 
do imóvel; 

 

CONSIDERANDO a Informação nº 0211/2019 ï 
DEGTA/SEMMAS em que verificou que a edificação em questão está 
inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 

CONSIDERANDO o que dispõe a Súmula Administrativa 
nº 28 da Resolução nº 1/2013 do colégio de Procuradores do Município 
de Manaus: Não são indenizáveis as edificações em área de 
preservação permanente por não existir propriedade e prescindirem da 
posse de boa-fé, ressalvada a hipótese de benefício de natureza social 

 

CONSIDERANDO, finalmente, a manifestação favorável 
da Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer                
nº 165/2019 ï PMAU/PI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela 
Subprocuradora Geral do Município e os demais elementos informativos 
constantes dos autos do Processo nº 2018/17428/17628/07933, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º É declarada de utilidade pública, a faixa de 10 
metros das extremidades laterais da Ponte Antônio Plácido de Souza, 
perfazendo uma largura total de 31 m (trinta e um metros), por toda sua 
extensão de 400 m (quatrocentos metros) totalizando uma área de 
12.400 m (doze mil e quatrocentos metros), onde se localiza a edificação 
ocupada por CARLOS FRANCISCO DE SOUZA, com as seguintes 
coordenadas 3Á08ò24.0òS e 60Á00ò55.9òW, cujo endere­o ® Rua 
Delcídio Amaral, nº 459, no Bairro Educandos, com área total de 20,43 
m² (vinte metros quadrados e quarenta e três decímetros quadrados). 

 

Art. 2º O faixa de terras se destina à utilização da área, 
pelo Município de Manaus, para a execução de obra da Ponte Antônio 
Plácido de Souza. 
 

Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 
forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 

Art. 4º O expropriado deve apresentar na Procuradoria 
Geral do Município de Manaus, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, CPF, 
comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração de 
união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas alterações, 
certidão negativa de tributos federais, estaduais e municipais, certidão 
negativa do INSS e certidão de regularidade junto ao FGTS. 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 
expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano ï FMDU. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 

 

DECRETO Nº 4.527, DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 
DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei     
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 
CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 

proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 

encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindu, de interesse da UEP/SEMINF; 

 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 

processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 

 
CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 

trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 

 
CONSIDERANDO a Informação nº 0407/2019 ï 

DEGTA/SEMMAS que verificou que o imóvel em questão não está em 
inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 
 

CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável da 
Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer                
nº 225/2019 ï PMAU/PI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela 
Subprocuradora Geral do Município, e os demais elementos informativos 
constantes dos autos do Processos nº 2017/17428/17609/00019, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade na Rua Itaeté,                 
nº 1.567, Bairro Tancredo Neves, com área total de 48 m² (quarenta e 
oito metros quadrado) e perímetro de 28 m (vinte e oito metros) lineares, 

de posse de CHARLES ALBERTE DE ALMEIDA SANTOS, com os com 
os seguintes limites e confrontações: Norte: com o imóvel de 
nomenclatura TN-685, por uma linha de 6 m (seis metros); ao Sul: com a 
Rua Itaeté para onde faz frente, por uma linha de 6 m (seis metros);         
a Leste: com o imóvel de nomenclatura TN-684 A, por uma linha de 7 m 
(sete metros); e a Oeste: com o imóvel de nomenclatura TN-684 C, por 
uma linha de 19,20 m (dezenove metros e vinte centímetros). 

 
Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 

área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindu. 

 
Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 

forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Procuradoria 

Geral do Município de Manaus, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, CPF, 
comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração de 
união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas alterações, 
certidão negativa de tributos federais, estaduais e municipais, certidão 
negativa do INSS e certidão de regularidade junto ao FGTS. 

Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 
expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 

DECRETO Nº 4.528, DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 
DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei     
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 
CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 

proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 

encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindu, de interesse da UEP/SEMINF; 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 
processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 

 
CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 

trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 

 
CONSIDERANDO a Informação nº 0333/2019 ï 

DEGTA/SEMMAS que verificou que o imóvel em questão está 
parcialmente inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 
CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável  

da Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do  
Parecer nº 222/2019 ï PPI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito  
pela Procuradora Geral do Município, em exercício, e os demais 
elementos informativos constantes dos autos do Processos                                                   
nº 2018/17428/17609/00167, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade na Rua São Samatas 
(antiga Rua José Francisco), nº 49 C, Tancredo Neves, com área total 
de 695,41 m² (seiscentos e noventa e cinco metros quadrados e 
quarenta e um decímetros quadrados) e perímetro de 149,61 m (cento e 
quarenta e nove metros e sessenta e um centímetros) lineares, 
devidamente registrado sob a matrícula nº 64.769 no Cartório do                         
4º Ofício de Registro de Imóveis e Protesto de Letras, de provável posse 
de FLAVIA REGINA COSTA DA SILVA, com os com os seguintes 
limites e confrontações: Norte: com Área de Preservação Ambiental, por 
uma linha entre os marcos M-336/M-337, no azimute plano de 55Ü22ô30ôô 
e na distância de 11,90 m (onze metros e noventa centímetros); ao Sul: 
com Rua São Samatas (antiga Rua José Francisco), para onde faz 
frente, por uma linha entre os marcos M-334/M-335, no azimute plano de 
242Ü16ô25ôô e na dist©ncia de 9,93 m (nove metros e noventa e três 
centímetros); a Leste: com a casa s/n, por uma linha entre os marcos               
M-337/338, no azimute plano de 147Ü04ô59ôô e na dist©ncia de 7,20 m 
(sete metros  e vinte centímetros), e com a casa nº 49 B, por uma linha 
entre os marcos M-338/M-334, no azimute plano de 147Ü05ô11ôô e na 
distância  de 57,31 m (cinquenta e sete metros e trinta e um 
centímetros);  e a Oeste: com a casa nº 49 D, por uma linha entre os 
marcos M-335/M-336, no azimute plano de 325Ü16ô22ôô e na distância  de 
63,28 m (sessenta e três metros e vinte e oito centímetros). 

 
Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 

área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindu. 

 
Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 

forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Procuradoria 

Geral do Município de Manaus, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, CPF, 
comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração de 
união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas 
alterações, certidão negativa de tributos federais, estaduais e 
municipais, certidão negativa do INSS e certidão de regularidade junto 
ao FGTS. 

 

Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 
expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração 
de gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de 
inteiro teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e 
certidão negativa de gravames por ações reais ou pessoais 
reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 
 

 
DECRETO Nº 4.529, DE 06 DE AGOSTO DE 2019 

 
DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei     
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 
CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 

proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 

encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindu, de interesse da UEP/SEMINF; 

 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 

processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 

 
CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 

trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 

 
CONSIDERANDO a Informação nº 0864/2019 ï DEGTA/ 

SEMMAS que verificou que o imóvel em questão não está inserto em 
Área de Preservação Permanente ï APP; 

 
CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável  

da Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer  
nº 220/2019 ï PMAU/PI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela 
Subprocuradora Geral do Município, os demais elementos informativos 
constantes dos autos do Processos nº 2011/11217/11263/01018, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º É declarado de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel localizado nesta cidade no Beco Fábio Lucena, 
nº 50, Tancredo Neves, com área total de 85,80 m² (oitenta e cinco 
metros quadrados e oitenta decímetros quadrados) e perímetro de                    
37,60 m (trinta e sete metros e sessenta centímetros) lineares, de posse 
de MÁRCIA JOSÉ DA COSTA BENTES, com os seguintes limites e 
confrontações: Norte com o Beco Fábio Lucena para onde faz frente, por 
uma linha de 7,80 m (sete metros e oitenta centímetros); ao Sul: com o 
imóvel de nomenclatura TN-534 A, por uma linha de 7,80 m (sete metros 
e oitenta centímetro); a Leste: com o imóvel de nomenclatura TN-543, 
por uma linha de 11 m (onze metros); e a Oeste: com o imóvel de 
nomenclatura TN-541, por uma linha de 11 m (onze metros). 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 
área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindu. 

 
Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 

forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Procuradoria 

Geral do Município de Manaus, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, CPF, 
comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração de 
união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas alterações, 
certidão negativa de tributos federais, estaduais e municipais, certidão 
negativa do INSS e certidão de regularidade junto ao FGTS. 

 
Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 

expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 

 

DECRETO Nº 4.530, DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 
DECLARA de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, o imóvel que menciona e dá 
outras providências. 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso das atribuições que 

lhe conferem os artigos 80, inc. XII e 128, inc. I, da Lei Orgânica do 
Município de Manaus e tendo em vista as disposições do Decreto-Lei     
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, 

 
CONSIDERANDO a obrigação do Poder Público de 

proporcionar à população condições dignas de moradia, lazer, educação, 
saúde e demais serviços públicos; 

 
CONSIDERANDO que a faixa de terra a ser utilizada está 

encravada em área tecnicamente estratégica para a utilidade do qual se 
destina; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de proporcionar espaços 

indispensáveis ao desenvolvimento das atividades previstas no Projeto 
de Recuperação Ambiental, Requalificação Social e Urbanística no 
Igarapé do Mindu, de interesse da UEP/SEMINF; 

 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade da priorização dos 

processos de desapropriação ou indenização de áreas consideradas de 
utilidade pública necessárias para a execução de obras nas áreas 
destinadas à implantação do Projeto; 

CONSIDERANDO que a afetação pública do bem de que 
trata este Decreto é fundamental para a adequada funcionalidade do 
citado Projeto; 

 
CONSIDERANDO a Informação nº 0933/2016 ï 

DEGTA/SEMMAS em que verificou que o imóvel em questão não está 
inserto em Área de Preservação Permanente ï APP; 

 
CONSIDERANDO, finalmente a manifestação favorável da 

Procuradoria Geral do Município ï PGM, por meio do Parecer                
nº 58/2019 ï PMAU/PI/PGM, ratificado pelo Despacho subscrito pela 
Subprocuradora Geral do Município e os demais elementos informativos 
constantes dos autos do Processo nº 2011/11217/11263/00632, 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º É declarada de utilidade pública, para fins de 
desapropriação, a faixa de terra localizada nesta cidade na Rua 
Guaratuba (antiga Rua ñ11-Bò), nÜ 05, Qd. 128B, Comunidade 
Amazonino Mendes, com área total de 98,90 m² (noventa e oito metros 
quadrados e noventa decímetros quadrados) e perímetro de 47,40 m 
(quarenta e sete metros e quarenta centímetros), de posse do espólio de 
MARIA DE LOURDES DOS SANTOS, com os seguintes limites e 
confrontações: ao Norte: com o imóvel de nomenclatura AM-214, por 
três seguimentos de retas de 7,70 m (sete metros e setenta 
centímetros); ao Sul: com o imóvel de nomenclatura AM-212, por uma 
linha reta de 16,70 m (dezesseis metros e setenta centímetros); à Leste: 
com o imóvel de nomenclatura AM-213 A, por uma linha de 7,00 m (sete 
metros) e ¨ Oeste: com a Rua ñ11-Bò, para onde faz frente, por uma 
linha reta de  5,00 m (cinco metros). 

 
Art. 2º O imóvel desapropriado se destina à utilização da 

área, pelo Município de Manaus, para a execução de obra de 
intervenção viária do Projeto de Recuperação Ambiental, Requalificação 
Social e Urbanística no Igarapé do Mindu. 

 
Art. 3º Para efeito de imissão provisória na posse, na 

forma autorizada pelo art. 15 do Decreto-Lei nº 3.365, de 21-06-1941, 
esta desapropriação é considerada de urgência. 

 
Art. 4º O expropriado deve apresentar na Procuradoria 

Geral do Município de Manaus, no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicação deste Decreto, cópias da carteira de identidade, CPF, 
comprovante de residência, certidão de casamento ou declaração de 
união estável, certidão negativa de ação cível da justiça estadual e da 
justiça federal, certidão de quitação de tributos municipais e, em se 
tratando de pessoa jurídica, CNPJ, contrato social com suas alterações, 
certidão negativa de tributos federais, estaduais e municipais, certidão 
negativa do INSS e certidão de regularidade junto ao FGTS. 

 
Parágrafo único. No mesmo prazo do caput, o 

expropriado deve providenciar a documentação comprobatória da 
propriedade ou posse do imóvel ora desapropriado e da desoneração de 
gravames incidentes sobre ele, tais como a cópia atualizada de inteiro 
teor da matrícula do imóvel, certidão negativa de ônus e certidão 
negativa de gravames por ações reais ou pessoais reipersecutórias. 

 
Art. 5º As despesas decorrentes deste Decreto correrão 

por conta da Secretaria Municipal de Infraestrutura ï SEMINF. 
 
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

Manaus, 06 de agosto de 2019. 

     



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
resolve 

 
DECLARAR luto oficial no Município de Manaus,             

por 3 (três) dias, em sinal de profundo pesar pelo falecimento do 
jornalista, radialista e escritor TADEU DE SOUZA, ocorrido na data de 
hoje, na cidade de Parintins, em reconhecimento a sua trajetória 
escorreita e excelência profissional pautada na ética e imparcialidade, 
mas sobremaneira, por sua expressiva contribuição à sociedade 
amazonense como porta voz dos anseios do povo do Baixo Amazonas. 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  

que lhe confere o art. 128, inc. I da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3.782, de 08 

de agosto de 2017, que instituiu a Comissão para Desburocratização do 
Licenciamento vinculada à Secretária Municipal de Finanças e 
Tecnologia da Informação ï SEMEF; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1992/2019 ï 

GS/SEMEF e o que mais consta nos autos do Processo                          
nº 2019.11209.11209.0.038718 (VOLUME 1) SIGED, resolve 

 
RESOLVE: 

 
I ð DISPENSAR, a contar desta data, a senhora abaixo 

relacionada, da função que exerce na COMISSÃO PARA 
DESBUROCRATIZAÇÃO DO LICENCIAMENTO, instituída pelo Decreto 
nº 3.782, de 08 de agosto de 2017: 
 

NOME FUNÇÃO SECRETARIA 

Giesia Karla da Silva Belém Membro SEMSA 

 
II ð DESIGNAR, a contar desta data, a senhora abaixo 

relacionada, para exercer função junto a COMISSÃO PARA 
DESBUROCRATIZAÇÃO DO LICENCIAMENTO vinculada à Secretária 
Municipal de Finanças e Tecnologia da Informação ï SEMEF, instituída 
pelo Decreto nº 3.782, de 08 de agosto de 2017: 
 

NOME FUNÇÃO SECRETARIA 

Nádia Maria Soares Bezerra Membro SEMSA 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 

 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da Competência  
que lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.710/2019 ï 

SEMAD e o que consta nos autos do Processo nº 2019.18911.18923. 
0.009085 (volume 1) SIGED, 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR EXONERADOS, a contar de               
01-08-2019, nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. II, al²nea ñaò, da Lei 
nº 1.118, de 01-09-1971 ˈ Estatuto dos Servidores P¼blicos do 
Município de Manaus, os servidores abaixo relacionados, integrantes da 
estrutura organizacional da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO ð SEMAD: 
 

NOME CARGO SIMBOLOGIA 

NILMA GORETTE ANTONIA DE OLIVEIRA Chefe de Divisão de Administração Geral DAS-2 

ANDREA CLÁUDIA DE MELO VALENTE Assessor Técnico II DAS-2 

 
II ð CONSIDERAR NOMEADOS, a contar de 01-08-2019, 

nos termos do art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 - Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Manaus, os senhores abaixo 
relacionados, para exercerem cargos em comissão integrantes da 
estrutura organizacional da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO ð SEMAD, objeto da 
Lei nº 2.078, de 30-12-2015: 
 

NOME CARGO SIMBOLOGIA 

ANDREA CLÁUDIA DE MELO VALENTE Chefe de Divisão de Administração Geral DAS-2 

DANIEL SILVA DOS SANTOS Assessor Técnico II DAS-2 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 

 
 
 
 
 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da Competência  
que lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.814/2019 ï 

SEMAD e o que consta nos autos do Processo nº 2019.18911.18923.0. 
009346 (SIGED) (Volume 1), 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR EXONERADOS, a contar de                  
01-08-2019, nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. II, al²nea ñaò, da                 
Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ˈ Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus, os servidores abaixo relacionados, integrantes da 
estrutura organizacional da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO ð SEMAD, com 
exercício na ESCOLA DE SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL E 
INCLUSÃO SOCIOEDUCACIONAL: 
 

NOME CARGO SIMBOLOGIA 

HELDER CAMARA VIANA 
Diretor Executivo de Educação e Tecnologia 

da Informação 
DAS-5 

LUCIANA DOS SANTOS REIS SAOUZA 
Diretor Departamento de Ações 

Socioeducacionais 
DAS-3 

MARCELLE SANTOS ALCANTARA Assessor I CAD-3 

ICLEIDE LEOCÁCIO RAMOS Assessor III CAD-1 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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II ð CONSIDERAR NOMEADOS, a contar de 01-08-2019, 
nos termos do art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ï Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Manaus, os senhores abaixo 
relacionados, para exercerem cargos em comissão integrantes da 
estrutura organizacional da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO ð SEMAD, objeto da 
Lei nº 2.078, de 30-12-2015, com exercício na ESCOLA DE SERVIÇO 
PÚBLICO MUNICIPAL E INCLUSÃO SOCIOEDUCACIONAL: 
 

NOME CARGO SIMBOLOGIA 

LUCIANA DOS SANTOS REIS SAOUZA 
Diretor Executivo de Educação e Tecnologia 

da Informação 
DAS-5 

MARCELLE SANTOS ALCANTARA 
Diretor Departamento de Ações 

Socioeducacionais 
DAS-3 

ICLEIDE LEOCÁCIO RAMOS Assessor I CAD-3 

JOÃO LUKAS BALIEIRA DE MOURA Assessor III CAD-1 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 

 
 
 
 
 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.791/2019 ï 

SEMAD e o que consta nos autos do Processo                                              
nº 2019.18911.18923.0.009256 (SIGED) (Volume 1), 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR EXONERADA, a contar de 01-08-2019, 
nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. II, al²nea ñaò, da Lei nº 1.118, de 
01-09-1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, 
a servidora BEATRIZ PENARANDA BONET DE ALMEIDA do cargo de 
Assessor Especial III, simbologia CAE-1, integrante da estrutura 
organizacional da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 
PLANEJAMENTO E GESTÃO ð SEMAD, com exercício no SERVIÇO 
DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE MANAUS - MANAUSMED; 

 
II ð CONSIDERAR NOMEADA, a contar de 01-08-2019, nos 

termos do art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ï Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Manaus, a senhora ELIDIANE DOS 
SANTOS CASTRO para exercer o cargo mencionado no inc. I deste 
Decreto, integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E GESTÃO ð 
SEMAD, objeto da Lei nº 2.078, de 30-12-2015, com exercício no 
SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE MANAUS ð MANAUSMED. 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 

 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  

que lhe confere o art. 80 inc. XI, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o Decreto datado publicado na Edição 

nº 4.184, página 4 do Diário Oficial do Município de Manaus, de                   
09-08-2017, que reconduziu a contar de 01-08-2017, os senhores baixo 
relacionados, nas funções abaixo identificadas, na Comissão 
Permanente de Acumulação de Cargos do Município ï COPACM; 

 
CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº 0482/2019, 

oriunda do Departamento de Divisão de Recursos Humanos ï DIRH, da 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO a Comunicação Interna nº 023/2019, 

oriunda da Comissão Permanente de Acumulação de Cargos Públicos 
do Município ï COPACM; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.667/2019 ï 

SEMAD e o que consta nos autos do Processo                                                 
nº 2019.18911.18923.0.008832 (SIGED) (Volume 1), resolve 

 
RECONDUZIR, a contar de 01-08-2019, os senhores 

abaixo identificados, à COMISSÃO PERMANENTE DE ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO ð COPACM, reestruturada 
pelo Decreto nº 7.866, de 20 de abril de 2005: 
 

NOME FUNÇÃO 

AIEDE ANNE ALVES DE ARAÚJO Secretária 

JOSÉ DE OLIVEIRA RODRIGUES Membro 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  

que lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.365/2019 ï

DTRAB/SEMSA e o que consta nos autos do Processo                            
nº 2019.18911.18923.0.009373 (Volume 1) (SIGED), 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR EXONERADOS, nos termos do art. 103, 
inc. I, § 1º, inc. II, al²nea ñaò, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ˈ Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Manaus, os servidores abaixo 
identificados integrantes da estrutura organizacional da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA: 
 

NOME CARGO SÍMBOLO A CONTAR 

ANGÉLICA MAROCCHIO 
TAVARES 

Diretor de Departamento da Maternidade 
Dr. Moura Tapajóz 

SGAS-6 01-08-2019 

JAKELINE LOPES MOREIRA Assessor II SGAS-5 01-08-2019 

NUBIA PEREIRA DA CRUZ 
Chefe de Divisão de Enfermagem da 

Maternidade Dr. Moura Tapajóz 
SGAS-4 01-08-2019 

WANJA SOCORRO DE SOUSA 
DIAS LEAL 

Chefe de Núcleo de Saúde do Homem e 
Grupos Especiais 

SGAS-3 01-08-2019 

PATRICK AGUIAR RAMOS 
Chefe de Setor de Territorialização do 

Distrito de Saúde Oeste 
SGAS-2 01-08-2019 

HERICK MORAIS DE PAULA 
Chefe de Setor de Territorialização do 

Distrito de Saúde Sul 
SGAS-2 01-07-2019 

LUCINEIA SILVA DOS SANTOS 
Chefe de Setor de Territorialização do 

Distrito de Saúde Leste 
SGAS-2 01-07-2019 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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RENILDO RODRIGUES DOS 
ANJOS JÚNIOR 

Apoio Técnico SGAS-1 01-07-2019 

WENDELL DOS SANTOS 
MOREIRA 

Apoio Técnico SGAS-1 11-07-2019 

BELARMINO LINO FERNANDES 
FILHO 

Chefe de Serviço de Transporte do 
Distrito de Saúde Norte 

SGAS-1 01-08-2019 

 
II ð CONSIDERAR NOMEADOS, a contar de                    

01-08-2019, nos termos do art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 
ˈ Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, os 
senhores abaixo identificados, para exercerem cargos integrantes da 
estrutura organizacional da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ð 
SEMSA, objeto da Lei Delegada nº 12, de 31-07-2013, combinada com a 
Lei nº 1.978, de 14-05-2015: 
 

NOME CARGO SIMBOLOGIA 

NUBIA PEREIRA DA CRUZ 
Diretor de Departamento da Maternidade Dr. 

Moura Tapajós 
SGAS-6 

IGSON BARROSO CORREA Assessor II SGAS-5 

FLÁVIA ALVES DA SILVA Diretor da Unidade Básica de Saúde Vila da Prata SGAS-4 

PATRICK AGUIAR RAMOS 
Chefe de Núcleo de Monitoramento e Avaliação do 

Distrito de Saúde Oeste 
SGAS-3 

PEDRO RAIMUNDO DA SILVA 
ARCOS 

Diretor de UBSR Pau Rosa SGAS-2 

GLEINA OLIVEIRA DE ASSIS 
Chefe de Setor de Territorialização do Distrito de 

Saúde Oeste 
SGAS-2 

ERICLE LUNA COSTA 
Chefe de Setor de Territorialização do Distrito de 

Saúde Sul 
SGAS-2 

ANDREW ROBSON NEVES 
MENDONÇA 

Chefe de Serviço de Transporte do Distrito de Saúde 
Norte 

SGAS-1 

ALBERT DA SILVA ROSAS Apoio Técnico SGAS-1 

GISELY DE JESUS ROCHA DE 
OLIVEIRA BANDEIRA 

Apoio Técnico SGAS-1 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 

 
DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO os termos dos artigos 61 e 62 da                    

Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO a manifestação da Junta Médico ï

Pericial do Município-JMPM, que defere a solicitação de Readaptação de 
Função Temporária por 180 (cento e oitenta) dias; 

 
CONSIDERANDO a ciência do Subsecretário de Gestão 

Administrativa e Planejamento da Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA; 
 
CONSIDERANDO o Despacho da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3784/2019 ï SEMAD 

e o que consta nos autos do Processo nº 2018/1637/8036, resolve 
 
CONSIDERAR READAPTADA, no período de 02-04 a  

28-09-2019, em função compatível com sua capacidade física, nos 
termos dos artigos 61 e 62 da Lei nº 1.118, de 01 de setembro de 1971 ï 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, a servidora 
ELLEN ALMEIDA GATTO, AS ï Técnico em Enfermagem, matrícula  
nº 110.556-6 A, do quadro de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE ð SEMSA. 

Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 

 
 

 
DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO os termos dos artigos 61 e 62 da                    

Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO a manifestação da Junta Médico ï

Pericial do Município-JMPM, que defere a solicitação de Readaptação de 
Função Temporária por 180 (cento e oitenta) dias; 

 
CONSIDERANDO a ciência do Subsecretário de Gestão 

Administrativa e Planejamento da Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA; 
 
CONSIDERANDO o Despacho da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3784/2019 ï SEMAD 

e o que consta nos autos do Processo nº 2018/1637/7673, resolve 
 
CONSIDERAR READAPTADA, no período de 04-04 a               

30-09-2019, em função compatível com sua capacidade física, nos 
termos dos artigos 61 e 62 da Lei nº 1.118, de 01 de setembro de 1971 ï 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, a servidora 
LUCIANE RIBAS DE OLIVEIRA, AS ï Técnico em Enfermagem, 
matrícula nº 111.581-2 A, do quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA. 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 

 
 

 
DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 

CONSIDERANDO os termos dos artigos 61 e 62 da                    
Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Manaus; 

 

CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 
identificada; 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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CONSIDERANDO a manifestação da Junta Médico ï
Pericial do Município-JMPM, que defere a solicitação de Readaptação de 
Função Temporária por 180 (cento e oitenta) dias; 

 
CONSIDERANDO a ciência do Subsecretário de Gestão 

Administrativa e Planejamento da Secretaria Municipal de                      
Saúde ï SEMSA; 

 
CONSIDERANDO o Despacho da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3784/2019 ï  

SEMAD e o que consta nos autos do Processo nº 2018/1637/6580, 
resolve 

 
CONSIDERAR READAPTADA, no período de 17-01 a               

15-07-2019, em função compatível com sua capacidade física, nos 
termos dos artigos 61 e 62 da Lei nº 1.118, de 01 de setembro de 1971 ï 
Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, a servidora 
VERIZA DA COSTA NOGUEIRA, AS ï Técnico em Enfermagem, 
matrícula nº 116.949-1 A, do quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA. 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 

 
 
 
 
 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência  
que lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de 
Manaus, 

 
CONSIDERANDO a Lei nº 1.222, de 26 de março de 2008, 

que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Subsídios dos 
Servidores Públicos da Saúde e o Decreto nº 2.660, de 29 de novembro 
de 2013, que dispõe sobre o desenvolvimento na Carreira do Servidor 
Público da Saúde e do Especialista em Saúde ï Médico, da Secretaria 
Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO os termos da Lei nº 1.661, de 24 de 

abril de 2012, que cria cargos de Especialistas em Saúde e Assistente 
em Saúde na Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 76/2016 ï P.Pessoal/PGM, 

endossado pelo Subprocurador Geral do Município, utilizado como 
paradigma em caso análogo; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 3.128, de 30 de junho de 

2015, que atualizou a nomenclatura dos cargos do quadro de pessoal da 
Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA; 

 
CONSIDERANDO os Decretos datados publicados nas 

Edições nº 4.252, e nº 4.254 do Diário Oficial do Município, que autorizou 
o Desenvolvimento na Carreira, em virtude de Progressão por Tempo de 
Serviço, dos servidores do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de 
Saúde; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 103/2019 da Comissão de 

Enquadramento e Desenvolvimento na Carreira, ratificado pelo Parecer 
nº 302/2019 ï Assessoria Técnica/SEMSA; 

CONSIDERANDO a planilha do Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário ï Financeiro da SEMSA e a manifestação da 
Subsecretaria Municipal de Orçamento e Projetos ï SEMEF que opina 
pelo deferimento do pleito; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.683/2019 ï 

SEMAD e o que consta nos autos do Processo nº 2019/1637/1747, 
resolve 

 
AUTORIZAR o Desenvolvimento na Carreira, em virtude 

de Progressão por Tempo de Serviço, dos Servidores Públicos da Saúde 
relacionados no Anexo Único deste Decreto, pertencentes ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA, nos 
termos do art. 38 da Lei nº 1.222, de 26 de março de 2008, combinada 
com o Decreto nº 2.660, de 29 de novembro de 2013. 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 

     
 
 

ANEXO ÚNICO 
 

ORD MATRÍCULA NOME CARGO 
CLASSE E PADRÃO 

VIGÊNCIA 
Atual Com Prog 

1 064.986-4 B 
AUDRICLEA VIANA 

FROTA 

ES- 
ENFERMEIRO 

GERAL 
F-11 F-12 01-01-2019 

2 078.428-1 B 
MARLENE 

RODRIGUES DE 
SOUZA 

AS- 
AUXILIAR DE 

SERVIÇOS GERAIS 
B-04 B-05 01-01-2019 

 
 
 
 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 1.223, de 26 de março de 2008, 

que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Subsídios dos 
Servidores Públicos da Saúde, e o Decreto nº 2.660, de 29 de novembro 
de 2013, que dispõe sobre o desenvolvimento na Carreira do Servidor 
Público da Saúde e do Especialista em Saúde ï Médico, da Secretaria 
Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO os termos da Lei nº 1.663, de 24 de 

abril de 2012, que altera e acrescenta dispositivo à Lei nº 1.599,                    
de 21 de outubro de 2011; 

 
CONSIDERANDO o Decreto datado publicado na Edição                 

nº 4.491, páginas 11/12 do Diário Oficial do Município de 04-12-2018, 
que autorizou o Desenvolvimento na Carreira, em virtude da Progressão 
por Tempo de Serviço dos servidores do quadro de pessoal da 
Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 3.128, de 30 de junho de 

2015, que atualizou a nomenclatura dos cargos do quadro de pessoal da 
Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 95/2016 ï P.Pessoal/PGM, 

endossado pelo Subprocurador Geral do Município, utilizado como 
paradigma em caso análogo; 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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CONSIDERANDO o Parecer nº 097/2019 da Comissão de 
Enquadramento e Desenvolvimento na Carreira, ratificado pelo 
Despacho nº 287/2019 ï Assessoria Técnica/SEMSA; 

 
CONSIDERANDO a planilha do demonstrativo de impacto 

orçamentário financeiro da SEMSA, ratificada pela Subsecretaria 
Municipal de Orçamentos e Projetos ï SEMEF, que opina pelo 
deferimento do pleito; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.683/2019 ï 

SEMAD e o que consta nos autos do Processo nº 2019/1637/1744, 
resolve 

 
AUTORIZAR o Desenvolvimento na Carreira, em virtude 

da Progressão por Mérito, do servidor JOSE REGINALDO COUTINHO 
BATISTA, matrícula nº 063.216-3 B, no cargo de Especialista em Saúde 
ï Médico Clínico Geral do quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA, nos termos do art. 36 da                             
Lei nº 1.223, de 26 de março de 2008, combinada com o Decreto                     
nº 2.660, de 29 de novembro de 2013, na forma a seguir: 
 

CLASSE PADRÃO TIPO DE PROGRESSÃO VIGÊNCIA 

ñIò ñ06ò Mérito 01-01-2016 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 

 
 
 

 
DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO a Lei nº 1.222, de 26 de março de 2008, 

que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Subsídios dos 
Servidores Públicos da Saúde e o Decreto nº 2.660, de 29 de novembro 
de 2013, que dispõe sobre o desenvolvimento na Carreira do Servidor 
Público da Saúde e do Especialista em Saúde ï Médico, da Secretaria 
Municipal de Saúde; 

 
CONSIDERANDO os termos da Lei nº 1.661, de 24 de 

abril de 2012, que cria cargos de Especialistas em Saúde e Assistente 
em Saúde na Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 76/2016 ï P.Pessoal/PGM, 

endossado pelo Subprocurador Geral do Município, utilizado como 
paradigma em caso análogo; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 3.128, de 30 de junho de 

2015, que atualizou a nomenclatura dos cargos do quadro de pessoal da 
Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA; 

 
CONSIDERANDO os Decretos datados publicados nas 

Edições nº 4.252, e nº 4.254 do Diário Oficial do Município, que autorizou 
o Desenvolvimento na Carreira, em virtude de Progressão por Tempo de 
Serviço, dos servidores do quadro de pessoal da Secretaria Municipal de 
Saúde; 

 
CONSIDERANDO o Parecer nº 103/2019 da Comissão de 

Enquadramento e Desenvolvimento na Carreira, ratificado pelo Parecer 
nº 302/2019 ï Assessoria Técnica/SEMSA; 

CONSIDERANDO a planilha do Demonstrativo de Impacto 
Orçamentário ï Financeiro da SEMSA e a manifestação da 
Subsecretaria Municipal de Orçamento e Projetos ï SEMEF que opina 
pelo deferimento do pleito; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.683/2019 ï 

SEMAD e o que consta nos autos do Processo nº 2019/1637/1747, 
resolve 

 
AUTORIZAR o Desenvolvimento na Carreira, em virtude 

de Progressão por Mérito, dos Servidores Públicos da Saúde 
relacionados no Anexo Único deste Decreto, pertencentes ao quadro de 
pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA, nos 
termos do art. 37 da Lei nº 1.222, de 26 de março de 2008, combinada 
com o Decreto nº 2.660, de 29 de novembro de 2013. 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 

ANEXO ÚNICO 
 

ORD MATRÍCULA NOME CARGO 

CLASSE E 
PADRÃO 

VIGÊNCIA 

Atual 
Com 
Prog 

1 064.986-4 B 
AUDRICLEA VIANA 

FROTA 

ES- 
ENFERMEIRO 

GERAL 
F-10 F-11 01-01-2016 

2 078.428-1 B 
MARLENE 

RODRIGUES DE 
SOUZA 

AS- 
AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 

GERAIS 

B-03 B-04 01-01-2017 

 
 

 
DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 1.624, de 30 de 

dezembro de 2011, alterada pelas Leis nº 1.879, de 04 de junho de 
2014, Lei nº 2.135, de 10 de junho de 2016 e Lei nº 2.458, de 13 de 
junho de 2019, que dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e 
Remuneração dos servidores públicos da Área Administrativa da 
Educação Municipal; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Progressão por Titularidade, Enquadramento Funcional, 
Financeiro e Por Tempo de Serviço, em reconhecimento à formação 
acadêmica (Curso de Graduação em Ciências Contábeis), conforme 
pertinente relatório, atende aos requisitos impostos pelo Plano de 
Carreira, Cargos e Remuneração dos Servidores Públicos da Área 
Administrativa da Educação Municipal ï SEMED; 

 
CONSIDERANDO os Pareceres nº 008/2018 ï 

P.PESSOAL/PGM o Parecer nº 057/2018 ï P.PESSOAL/PGM, 
endossados pela Subprocuradora Adjunta do Município, utilizados como 
paradigma em caso análogo; 

 
CONSIDERANDO o Despacho da Comissão de Avaliação 

e Evolução Funcional dos Profissionais da Educação ï CAEFPE; 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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CONSIDERANDO a manifestação da Assessoria Técnica 
da SEMED, acolhida pela Secretária Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 

Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 
CONSIDERANDO a manifestação do Subsecretário de 

Administração e Finanças da SEMED com a correspondente planilha de 
impacto na folha de pagamento, ratificada pela Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF, que 
opina pelo deferimento do pleito nos autos do Processo                                                      
nº 2019.18000.18125.0.001600 (Volume 1) (SIGED); 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.666/2019 ï 

SEMAD e o que consta nos autos do Processo nº 
2016/4114/4239/00631, resolve 

 
AUTORIZAR a Evolução Funcional na Carreira, em virtude 

de Promoção, nos termos dos artigos 50 a 57 da Lei nº 1.624, de 30 de 
dezembro de 2011, da servidora ALINE DA SILVA REIS, matrícula                   
nº 121.390-3 A, no cargo de Técnico Municipal ï Assistente 
Administração, pertencente ao quadro de pessoal da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ð SEMED, nos respectivos Padrão e 
Classe na tabela de vencimentos do Anexo, da Lei nº 1.624, de 30 de 
dezembro de 2011, alterada pela Lei nº 2.458, de 13 de junho de 2019, 
cuja redação passa a viger da forma que segue: 
 

TIPO DE EVOLUÇÃO FUNCIONAL 
PADRÃO E               
CLASSE 

A CONTAR DE 

Promoção 
(Graduação) 

1-D 28-04-2016 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 
 

 
DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 

 
O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 

lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 
 
CONSIDERANDO o requerimento da servidora adiante 

identificada; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 1.624, de 30 de 

dezembro de 2011, alterada pelas Leis nº 1.879, de 04 de junho de 
2014, Lei nº 2.135, de 10 de junho de 2016 e Lei nº 2.458, de 13 de 
junho de 2019, que dispõe sobre o Plano de Carreira, Cargos e 
Remuneração dos servidores públicos da Área Administrativa da 
Educação Municipal; 

 
CONSIDERANDO que a promoção deferida pela 

Comissão de Progressão por Titularidade, Enquadramento Funcional, 
Financeiro e Por Tempo de Serviço, em reconhecimento à formação 
acadêmica (Curso de Graduação em Direito), conforme pertinente 
relatório, atende aos requisitos impostos pelo Plano de Carreira, Cargos 
e Remuneração dos Servidores Públicos da Área Administrativa da 
Educação Municipal ï SEMED; 

 
CONSIDERANDO os Pareceres nº 008/2018 ï 

P.PESSOAL/PGM o Parecer nº 057/2018 ï P.PESSOAL/PGM, 
endossados pela Subprocuradora Adjunta do Município, utilizados como 
paradigma em caso análogo; 

 
CONSIDERANDO o Despacho da Comissão de Avaliação 

e Evolução Funcional dos Profissionais da Educação ï CAEFPE; 

CONSIDERANDO a manifestação da Assessoria Técnica 
da SEMED, acolhida pela Secretária Municipal de Educação; 

 

CONSIDERANDO a manifestação da Divisão de 
Acompanhamento Pessoal e Gestão de Benefícios da Secretaria 
Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï SEMAD; 

 

CONSIDERANDO a manifestação do Subsecretário de 
Administração e Finanças da SEMED com a correspondente planilha de 
impacto na folha de pagamento, ratificada pela Secretaria Municipal de 
Finanças, Tecnologia da Informação e Controle Interno ï SEMEF, que 
opina pelo deferimento do pleito nos autos do Processo                                                      
nº 2019.18000.18125.0.001600 (Volume 1) (SIGED); 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 3.666/2019 ï SEMAD e 
o que consta nos autos do Processo nº 2018/4114/4147/03044, resolve 

 
AUTORIZAR a Evolução Funcional na Carreira, em virtude 

de Progressão e Promoção, nos termos dos artigos 50 a 57 da Lei nº 
1.624, de 30 de dezembro de 2011, da servidora LIN MADUREIRA 
LEMOS, matrícula nº 121.710-0 A, no cargo de Técnico Municipal ï 
Assistente Administração, pertencente ao quadro de pessoal da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ð SEMED, nos respectivos 
Padrão e Classe na tabela de vencimentos do Anexo, da Lei nº 1.624, de 
30 de dezembro de 2011, alterada pela Lei nº 2.458, de 13 de junho de 
2019, cuja redação passa a viger da forma que segue: 
 

TIPO DE EVOLUÇÃO 
FUNCIONAL 

PADRÃO E               
CLASSE 

INTERSTÍCIO 
A CONTAR                      

DE 

Promoção 
(Graduação) 

1-D - 28-03-2018 

Progressão 
(Tempo de Serviço) 

2-D 03-05-2012 a 02-05-2015 
03-05-2018 

3-D 03-05-2015 a 02-05-2018 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 0480/2019 ï 
GS/SEMACC e o que consta nos autos do Processo                                     
nº 2019.18911.18923.0.009137 (SIGED) (Volume 1), resolve 

 
ALTERAR o Decreto datado publicado na Edição nº 4.630, 

página 23 do Diário Oficial do Município de 03-07-2019, especificamente 
quanto à nomeação do senhor baixo identificado para o exercício de 
cargo em comissão integrante da estrutura organizacional da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, ABASTECIMENTO, 
CENTRO E COMÉRCIO INFORMAL ð SEMACC, cuja redação passa a 
viger da forma que segue: 
 

CONSIDERAR NOMEADO, A CONTAR DE 01-07-2019 

NOME CARGO SIMBOLOGIA 

LINCOLN DE ARAÚJO GALENO Gerente de Orientação e Fiscalização DAS-1 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 80, inc. XI da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 1.756/2019 ï 

DGP/SEMINF e o que consta nos autos do Processo nº 2019.18911. 
18923.0.009351 (SIGED) (Volume 1), 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR EXONERADA, a contar de 05-08-2019, 
nos termos do art. 103, inc. I, § 1º, inc. II, al²nea ñaò, da Lei nº 1.118, de 
01-09-1971 ̍  Estatuto dos Servidores P¼blicos do Munic²pio de 
Manaus, a servidora CINTIA MARIA DOS SANTOS DEZINCOURT do 
cargo de Gerente de Projetos Complementares, simbologia DAS-1, 
integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA ð SEMINF; 

 
II ð CONSIDERAR NOMEADA, a contar de 05-08-2019, 

nos termos do art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ˈ Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Manaus, a senhora JULIANE 
MAQUINE SARMENTO para exercer o cargo mencionado no inc. I deste 
Decreto, integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA ð SEMINF, objeto da Lei nº 2.340 
de 17 de setembro de 2018. 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 128, inc. I, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o disposto no Memorando nº 194/2019 

ï SGEP/MANAUS PREVIDÊNCIA; 
 
CONSIDERANDO o teor do Ofício nº 194/2019 ï

GP/MANAUS PREVIDÊNCIA e o que consta nos autos do Processo                       
nº 2019.17848.17915.0.001133 (Volume 1) (SIGED), resolve 

 
NOMEAR, nos termos do art. 11, inc. I, da Lei nº 1.118, de 

01-09-1971 ï Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Manaus, 
o candidato abaixo identificado, aprovado no Concurso MANAUSPREV ï 
Edital nº 01/2015, homologado por meio do Decreto de 10 de setembro 
de 2015, publicado na Edição nº 3729, do Diário Oficial do Município, de   
10-09-2015, para exercer em caráter efetivo, o cargo abaixo 
especificado, pertencente à estrutura organizacional da MANAUS 
PREVIDÊNCIA ð MANAUSPREV: 
 

CARGO/ESPECIALIDADE: TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO - ADMINISTRATIVA 

NÚMERO NOME DOCUMENTO PONTOS CLASS 

0017336i ISAAC RAMOS 000000026931907 243.22 48º 

 
Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 

DECRETO DE 06 DE AGOSTO DE 2019 
 

O PREFEITO DE MANAUS, no uso da competência que 
lhe confere o art. 80, inc. XI, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO o disposto no Ofício nº 0916/2019 ï 

DGP-RH/GP/FDT e o que consta nos autos do Processo                                                  
nº 2019.18911.18923.0.008992 (volume 1) SIGED, 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSIDERAR EXONERADO, a contar de 31-07-2019, 
nos termos do art. 103, inc. I, Ä 1Ü, inc. II, al²nea ñaò, da Lei nÜ 1.118, de 
01-09-1971 ˈ Estatuto dos Servidores P¼blicos do Munic²pio de 
Manaus, o servidor ADALBERTO GOMES DOS SANTOS JÚNIOR do 
cargo de Gerente Financeiro e de Contabilidade, simbologia DAS-1, 
integrante da estrutura organizacional da FUNDAÇÃO DE APOIO AO 
IDOSO òDOUTOR THOMASó ð FDT; 

 
II ð CONSIDERAR NOMEADA, a contar de 01-08-2019, 

nos termos do art. 11, inc. II, da Lei nº 1.118, de 01-09-1971 ˈ Estatuto 
dos Servidores Públicos do Município de Manaus, a senhora           
MARIA AUXILIADORA CASTRO DE AQUINO para exercer o cargo 
mencionado no inc. I deste Decreto, integrante da estrutura 
organizacional da FUNDAÇÃO DE APOIO AO IDOSO ð òDOUTOR 
THOMASó, objeto da Lei nº 2.286, de 28-12-2017. 
 

Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 18.759/2019 
 

ALTERA Portaria por Delegação na forma 
que especifica. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,              
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o requerimento do servidor adiante 

identificado; 
 
CONSIDERANDO o disposto no Parecer nº 277.01.2019 ï 

ASSJUR/SEMED, que opina pelo deferimento do pleito, acolhido pela 
Secretária Municipal de Educação; 

 
CONSIDERANDO o encaminhamento dos autos por meio 

do Ofício nº 3326/2019 ï SEMED/GSAF, subscrito pelo Subsecretário de 
Administração e Finanças da SEMED; 

 
CONSIDERANDO a análise da Divisão de 

Acompanhamento de Pessoal e Gestão de Benefícios da  
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2018/4114/4147/06261 (Apenso Processo nº 2018/4114/4147/09694), 
resolve 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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ALTERAR a Portaria por Delegação nº 15.014/2018, 
publicada na Edição 4394 do DOM de 05-07-2018, que concedeu 
LICENÇA-PRÊMIO ao servidor JEFFERSON TAVARES DE MACEDO, 
Professor Nível Superior, matrícula nº 115.272-6 A, integrante do quadro 
de pessoal da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ð SEMED, 
para retificar o período de usufruto da licença, que passa a ser de        
04-05 a 06-07-2018 e 08-10-2018 a 31-01-2019, mantendo-se 
inalterados os demais termos da Portaria. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 18.760/2019 
 

AUTORIZAR o afastamento de dirigente. 
 

A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 
DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,    
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 

CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 
pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 

CONSIDERANDO o  disposto no  Decreto  nº 3.852,  de  
26 de outubro de 2017; 

 

CONSIDERANDO a solicitação contida no Ofício nº 
594/2019 ï GS/SEMTEPI, subscrito pelo Secretário Municipal de 
Trabalho, Empreendedorismo e Inovação; 

 

CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo         
nº 2019/19309/19630/01546, resolve 

 
AUTORIZAR o afastamento da servidora LARISSE 

CARVALHO DRUMOND DE ALBUQUERQUE, Subsecretária 
Operacional, integrante da estrutura organizacional da SECRETARIA 
MUNICIPAL DO TRABALHO, EMPREENDEDORISMO   E  INOVAÇÃO 
ð SEMTEPI , no período de 12 a 17-08-2019, para tratar de assuntos de 
interesse do Município, na cidade de Florianópolis/SC, sem o ônus para 
o Erário Municipal, relativamente às passagens aéreas e diárias. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 18.761/2019 
 

DESIGNA substituto de servidor afastado em 
virtude de folga eleitoral. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,            
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3.852,             
de 26 de outubro de 2017; 
 

CONSIDERANDO a manifestação da Diretora de Área de 
Administração e Finanças da SEMMAS por meio do Memorando                   
nº 245/2019 ï DAF/SEMMAS e a autorização do Secretário Municipal de 
Meio Ambiente e Sustentabilidade; 

CONSIDERANDO a solicitação da elaboração e 
publicação do ato por meio do Ofício nº 936/2019 ï GS/SEMMAS, 
subscrito pelo Secretário Municipal de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019.18911.18923.0.009254, resolve 
 
DESIGNAR o servidor JÉU LINHARES BENTES JÚNIOR, 

Assessor Técnico I, simbologia DAS-3, matrícula nº 129.254-4 D, para 
responder, cumulativamente, pelas atribuições do cargo de provimento 
em comissão de Diretor de Área de Administração e Finanças, 
simbologia DAS-4, integrante da estrutura organizacional da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 
SUSTENTABILIDADE ð SEMMAS, nos períodos de 19 a 23-08-2019 e 
26 a 29-08-2019, sem direito à percepção da remuneração inerente ao 
exercício do cargo, em substituição à titular RENATA BEZERRA MELO, 
afastado em virtude de folga eleitoral. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 
 
 
 

PORTARIA POR DELEGAÇÃO Nº 18.762/2019 
 

AUTORIZA o afastamento de dirigente e 
designa substituto. 

 
A SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS 

DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe confere o art. 128,   
inc. II, da Lei Orgânica do Município de Manaus, 

 
CONSIDERANDO a delegação de competência firmada 

pelo Prefeito de Manaus no Decreto nº 4.480, publicado na Edição 4631 
do DOM de 04-07-2019; 

 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 3.852, de                

26 de outubro de 2017; 
 
CONSIDERANDO a solicitação para elaboração do ato por 

meio do Ofício nº 1276/2019 ï DIVP/MANAUSCULT, subscrito pelo 
Diretor-Presidente da Fundação Municipal de Cultura, Turismo e Eventos 
ï MANAUSCULT; 

 
CONSIDERANDO o que consta nos autos do Processo     

nº 2019/19309/19630/01549, 
 

RESOLVE: 
 

I ï CONSIDERAR AUTORIZADO o afastamento do 
servidor BERNARDO SOARES MONTEIRO DE PAULA, Diretor-
Presidente, vinculado à FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, 
TURISMO E EVENTOS ð MANAUSCULT, no período de 05 a 09-08-
2019, em virtude de férias; 

 
II ï DESIGNAR o servidor JOSÉ AUGUSTO PINTO 

CARDOSO, Vice-Presidente da FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE 
CULTURA, TURISMO E EVENTOS ð MANAUSCULT, para responder, 
cumulativamente, pelas atribuições do cargo mencionado no item I deste 
ato, sem direito à percepção das vantagens inerentes ao exercício do 
cargo, durante o afastamento legal do titular. 

 
GABINETE DA SUBSECRETÁRIA DE ASSUNTOS 

LEGISLATIVOS DA CASA CIVIL, em Manaus, 06 de agosto de 2019. 

 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  FINANÇAS  E 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

 
 

AVISO DE PENALIDADE 
 

O Secretário Municipal de Finanças e Tecnologia da 
Informação, em estrita atuação ao que disciplina a Seção VI ï Da 
Decisão, parágrafos 1° e 2°, do art. 19, da Lei Municipal n. 2.442, de 28 
de maio de 2019, e considerando o teor do Processo Administrativo n. 
2019.11209.11210.0.019627 ï SIGED, torna público a aplicação à 
empresa CARTUZINHO COMÉRCIO LTDA - EPP, estabelecida na Rua 
Jacareubas, n. 310, Bairro Dom Pedro, Manaus-AM,  inscrita no CNPJ 
sob o n. 04.037.070.0001-75, a pena de IMPEDIMENTO DE LICITAR E 
CONTRATAR COM O MUNICÍPIO PELO PRAZO DE 06 (seis) meses. 

Desta decisão cabe recurso nos termos do inciso I, alínea f e 
§ 4º do art. 109, da Lei n. 8666/93, ficando franqueada vista ao referido 
processo, de segunda a sexta-feira, das 08h às 17h, na Sede da SEMEF. 
 

Manaus, 30 de julho de 2019. 
 

 
 
 
 
 

CONVOCAÇÃO 
 

A COMISSÃO PERMANENTE DE ÉTICA E DISCIPLINA 
NAS LICITAÇÕES E CONTRATOS ð CED/LC, NOTIFICA, com fulcro 
no § 3º do art. 10 da Lei Municipal n° 2.442, de 28 de maio de 2019, o(s) 
responsável(is) legal(is) da empresa LACHI E FIGUEIREDO 
ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA vencedora(s) do processo 
licitatório na modalidade Tomada de Preços nº 007/2013 ï CML/PM - 
Construção de escola indígena de 06 (seis) salas de aula, padrão FNDE, 
localizada na Comunidade Perra Preta / Manaus-AM ï a fim de que 
compareça(m) no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação 
do presente ato, para ciência e oportunidade de manifestação nos autos 
n° 2019.11209.11210.0.037413, em curso na CED/LC, no prédio da 
Secretaria Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle 
Interno - SEMEF, situado na Av. Brasil, nº 2971, Compensa, no horário 
das 08h às 17h, bloco 2. 
 

Manaus-AM, 02 de agosto de 2019. 
 

 

 
 
 

CONVOCAÇÃO 
 

A COMISSÃO PERMANENTE DE ÉTICA E DISCIPLINA 
NAS LICITAÇÕES E CONTRATOS ð CED/LC, NOTIFICA, com fulcro 
no § 3º do art. 10 da Lei Municipal n° 2.442, de 28 de maio de 2019, o(s) 
responsável(is) legal(is) da empresa LACHI E FIGUEIREDO 
ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS LTDA vencedora(s) do processo 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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licitatório na modalidade Tomada de Preços nº 008/2013 ï CML/PM - 
Construção de escola indígena de 06 (seis) salas de aula, padrão FNDE, 
localizada na Comunidade Indígena Três Unidos ï Rio Cuieiras à 
Margem Esquerda do Rio Negro / Manaus-AM ï a fim de que 
compareça(m) no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação 
do presente ato, para ciência e oportunidade de manifestação nos autos 
n° 2019.11209.11210.0.037416, em curso na CED/LC, no prédio da 
Secretaria Municipal de Finanças, Tecnologia da Informação e Controle 
Interno - SEMEF, situado na Av. Brasil, nº 2971, Compensa, no horário 
das 08h às 17h, bloco 2. 
 

Manaus-AM, 02 de agosto de 2019. 
 

 
 

 
 
 

CONTROLADORIA-GERAL  DO  MUNICÍPIO 

 
 

PORTARIA Nº 006/2019 ð GAB/CGM 
 

O CONTROLADOR GERAL DO MUNICÍPIO - CGM, no 
exercício da competência que lhe confere o artigo 128, inciso II, da Lei 
Orgânica do Município de Manaus, e as competências delegadas pela 
Lei nº 2.464, de 28 de junho de 2019, publicado no DOM nº 4627; 
 

CONSIDERANDO a necessidade de suprir as demandas 
da Controladoria Geral do Município - CGM, em decorrência da urgência 
ou outra natureza com despesas miúdas e de pronto pagamento. 
 

RESOLVE 
 

I ð AUTORIZAR a liberação de adiantamento para 
servidora Patrícia Rocha da Costa ð matrícula: 121.622-8D, no valor 
de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), assim distribuídos: R$ 3.000,00 (três 
mil reais) no elemento de despesa 339030 ï Material de Consumo, e R$ 
1.000,00 (mil reais) no elemento de despesa 339039 ï Outros Serviços 
de Terceiro Pessoa Jurídica, a fim de atender despesas miúdas e de 
pronto pagamento. 
 

ll ð DESIGNAR de acordo com art. 6°, inciso X, Decreto 
nº. 3.206 de 04.11.2015, a servidora Eliane de Souza Bezerril, Chefe 
de Gabinete, matricula 009.673-3Q, para atestar o recebimento dos 
materiais e serviços relativos ao adiantamento. 
 

IIl ð ESTABELECER, de acordo com a Lei nº 198, de 21 
de junho de 1993, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 3.206 de 04 
de novembro de 2015, inciso VII, art. 6º, o prazo de aplicação de 30 
(trinta) dias contados da data do recebimento do numerário e o prazo de 
15 (quinze) dias para a prestação de contas de sua aplicação, contados 
do término do prazo previsto no inciso VIII do art. 6º do Decreto acima 
citado, sujeitando-se a tomada de contas, se não o fizer nesse prazo. 
 

lV- ORIENTAR ao tomador do adiantamento que a 
prestação de contas deverá ser formalizada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
1. Cópia do Ato de Concessão do Adiantamento; 
2. Cópia da ordem Bancária ou Cheque Nominal; 
3. Comprovante das despesas realizadas e numeradas seguidamente; 
4. Comprovante do recolhimento de saldo, quando houver. 

V ð DETERMINAR que esta Portaria entre em vigor na 
data de sua publicação. 
 

CUMPRA-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 
 

Manaus, 05 de agosto de 2019. 
 

 
 

 
 
 

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  ADMINISTRAÇÃO,  
PLANEJAMENTO  E  GESTÃO 

 
 

EXTRATO 
 
1. ESPÉCIE E DATA: Termo de Contrato de Aquisição de Materiais nº 
016/2019, celebrado em 26/07/2019. 
2. CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE MANAUS, por meio da 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD e a empresa Borsatto e Silva Segurança Eletrônica Ltda. 
3. OBJETO: Fornecimento de 158 (cento e cinquenta e oito) metros de 
concertina eletrificada, com instalação, conforme discriminação contida 
no Projeto Básico n° 002/2019, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Gestão ï 
SEMAD. 
4. VALOR: O valor total do Contrato importa a quantia de R$ 11.850,00 
(onze mil, oitocentos e cinquenta reais). 
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do Contrato 
foram empenhadas sob o nº. 2019NE00289, de 11/07/2019 no valor de R$ 
11.850,00 (onze mil, oitocentos e cinquenta reais)  à conta da seguinte 
rubrica orçamentária  14101.04.122.0011.2012.0000.01000000.33903028. 
6. PRAZO: O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura. 
7. FUNDAMENTO LEGAL: O contrato tem como fundamento o art. 24, 
inciso II da Lei nº 8.666 de 21/06/1993, Lei n° 8.078/1990, Decreto 
Municipal n° 3.728, de 29/06/2017 e Decreto Municipal n° 3.928, de 
29/12/2017, sendo firmado com anuência do Secretário Municipal de 
Administração, Planejamento e Gestão, mediante Despacho 
Autorizativo, às folhas 160, datado de 25/07/2019, bem como 
manifestação da Assessoria Jurídica por meio do Parecer nº 128/2019 ï 
ASJUR/SEMAD, às folhas 114 a 123v, constantes no Processo 
Administrativo nº 2019/16330/16341/00007. 
 

Manaus, 26 de julho de 2019. 

 
 

 
 
 

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  SAÚDE 

 
 

PORTARIA Nº 420/2019-NTRAB/SEMSA 
 

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO, usando das atribuições que lhe são conferidas  
pelo artigo 128, inciso II da Lei Orgânica do Município de Manaus ï 
LOMAN, e 

 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 236, 237 e 238 

da Lei nº 1.118, de 1º de setembro de 1971, que rege o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Manaus; 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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CONSIDERANDO o despacho e a autorização constante às 
folhas nº 35 do Processo protocolado sob o nº 2019/1637/0283-SEMSA. 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSTITUIR Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores abaixo relacionados, a fim de apurar os fatos 
narrados no processo citado no preâmbulo desta Portaria. 
 

1. Ronaldo Negrão Prado, matrícula nº 118.132-7 A,  
ES-Administrador ï Presidente; 

2. Maria Cenira de Freitas Amazonas, matrícula  
nº 064.504-4 A, AS ï Auxiliar Administrativo ï Membro; 

3. Daniel Sampaio Derze, matrícula nº 127.378-7 A, AS ï 
Técnico em Segurança do Trabalho ï Membro. 
 

II ð DETERMINAR o prazo de 30 (trinta) dias para que a 
Comissão apresente o relatório conclusivo dos trabalhos, prazo este 
prorrogável até ao máximo de 15 (quinze) dias, à vista de representação 
motivada do sindicante. 

 
III ð Esta Portaria opera efeitos a contar da data de sua 

publicação. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 31 de julho de 2019. 
 

 
 
 
 
 

 
 

PORTARIA Nº 422/2019-NTRAB/SEMSA 
 

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 128, inciso II da Lei Orgânica do Município de Manaus ï LOMAN, e 

 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 236, 237 e 238 
da Lei nº 1.118, de 1º de setembro de 1971, que rege o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Manaus; 

 

CONSIDERANDO o teor do Processo protocolado sob o nº 

2019/1637/1513-SEMSA. 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSTITUIR Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores abaixo relacionados, a fim de apurar os fatos 
narrados no processo citado no preâmbulo desta Portaria. 
 

1. Ronaldo Negrão Prado, matrícula nº 118.132-7 A, ES-
Administrador ï Presidente; 

2. Maria Cenira de Freitas Amazonas, matrícula nº 
064.504-4 A, AS ï Auxiliar Administrativo ï Membro; 

3. Daniel Sampaio Derze, matrícula nº 127.378-7 A, AS ï 
Técnico em Segurança do Trabalho ï Membro. 
 

II ð DETERMINAR o prazo de 30 (trinta) dias para que a 
Comissão apresente o relatório conclusivo dos trabalhos, prazo este 
prorrogável até ao máximo de 15 (quinze) dias, à vista de representação 
motivada do sindicante. 
 

III ð Esta Portaria opera efeitos a contar da data de sua 
publicação. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 31 de julho de 2019. 
 

 
 
 
 

 

PORTARIA Nº 423/2019-NTRAB/SEMSA 
 

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 128, inciso II da Lei Orgânica do Município de Manaus ï LOMAN, e 

 
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 236, 237 e 238 

da Lei nº 1.118, de 1º de setembro de 1971, que rege o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Manaus; 

 
CONSIDERANDO o despacho e a autorização constante 

às folhas nº 33 do Processo protocolado sob o nº 2018/1637/4014-
SEMSA. 
 

RESOLVE: 
 

I ð CONSTITUIR Comissão de Sindicância Administrativa, 
composta pelos servidores abaixo relacionados, a fim de apurar os fatos 
narrados no processo citado no preâmbulo desta Portaria. 
 

1. Ronaldo Negrão Prado, matrícula nº 118.132-7 A, ES-
Administrador ï Presidente; 

2. Maria Cenira de Freitas Amazonas, matrícula nº 
064.504-4 A, AS ï Auxiliar Administrativo ï Membro; 

3. Daniel Sampaio Derze, matrícula nº 127.378-7 A, AS ï 
Técnico em Segurança do Trabalho ï Membro. 
 

II ð DETERMINAR o prazo de 30 (trinta) dias para que a 
Comissão apresente o relatório conclusivo dos trabalhos, prazo este 
prorrogável até ao máximo de 15 (quinze) dias, à vista de representação 
motivada do sindicante. 

 
III ð Esta Portaria opera efeitos a contar da data de sua 

publicação. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 31 de julho de 2019. 
 

 
 
 
 
 
 

 
 

PORTARIA Nº 429/2019-NTRAB/SEMSA 
 

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 128, inciso II da Lei Orgânica do Município de Manaus - LOMAN, e 

 
CONSIDERANDO os artigos 13 das Leis nº 1.222 e 1.223, 

respectivamente, datadas de 26 de março de 2008, que tratam da 
indenização pelo exercício de cargo em atividades insalubres ou 
perigosas, aplicáveis aos Servidores Públicos da Saúde e aos 
Especialistas em Saúde ï Médicos; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 1.442, de 30 de janeiro de 

2012, que regulamenta a indenização pelo exercício de cargo em 
atividades insalubres ou perigosas, combinado com o Decreto nº 1.977, 
publicado no Diário Oficial do Município ï DOM de 16 de outubro de 
2012, que inseriu alterações no artigo 3º, inciso III; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 4.294, de 31 de janeiro de 

2019, publicado no DOM nº 4259, que dispõe sobre a Programação 
Financeira, o Cronograma Mensal do Desembolso e as Metas Bimestrais 
de Arrecadação para o Exercício Financeiro de 2019 dos órgãos, das 
entidades e dos fundos do Poder Executivo, integrantes do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social, e estabelece normas de execução 
orçamentária; 

 
CONSIDERANDO os Despachos da SEMEF, que deferem 

os pagamentos de insalubridade aos servidores abaixo relacionados, 
considerando que há suficiência orçamentária para atender o pleito; 
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CONSIDERANDO ainda os teores dos Processos 
protocolados sob os números indicados no anexo. 
 

RESOLVE: 
 

CONCEDER, aos servidores listados no anexo desta 
portaria, a indenização pelo exercício de cargo em atividades insalubres 
ou perigosas, aplicando o percentual conforme o risco detectado, a 
contar dos períodos indicados. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 02 de agosto de 2019. 
 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
ANEXO 

 
PROCESSO Nº INTERESSADO PERC PERÍODO 

2016/1637/2956 ALEXANDRA MARIA SOUSA VALENTE 7% 5/5/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/3026 
ANA CLAUDIA ARAUJO LOPES CHAVES 
CAMILLO 

5% 6/5/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/3027 ANA CRISTINA DE SOUSA CUNHA 5% 6/5/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/1519 ANDRE SILVA VEIGA 5% 8/3/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/3024 ARTEMISIA MARIA AMORIM CARNEIRO 5% 6/5/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/0181 CLAUDIO LADYS DA SILVA 5% 12/1/2016 a 31/10/2016 

2016/1637/0483 CRISTINA MOTTA FERREIRA 7% 27/1/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/1006 DIRLANE DE OLIVEIRA GONDIM 5% 19/2/2016 a 31/5/2017 

2013/1637/5334 DOROTHEA SERRA ARAGAO 7% 19/8/2013 a 30/6/2016 

2014/1637/1189 EDUARDO MISSIAGGIA 5% 20/2/2014 a 31/10/2016 

2016/1637/3025 EMILIA DOS SANTOS PEREIRA 5% 6/5/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/3090 GILSON LIMA BENTES 5% 10/5/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/0753 IRIS CHAVES DE AQUINO 5% 11/2/2016 a 23/5/2017 

2017/1637/5124 IZETE RODRIGUES PEREIRA 7% 20/12/2012 a 31/7/2017 

2016/01/0091 JACQUELINE PEIXOTO BENTES 7% 1º/6/2015 a 30/4/2016 

2016/1637/04812016
/1637/0482 

LILIAN WALLACE MOREIRA 7% 27/1/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/2641 LILIANE DE LIMA VASCONCELOS 7% 1/2/2016 a 30/6/2016 

2016/1637/3021 LUIZ CLAUDIO DIAS 5% 6/5/2016 a 31/5/2017 

2018/1637/0578 MARILENE DE MATOS VILHENA 7% 1/4/2012 a 30/6/2018 

2016/1637/1002 MARINILCE PERPETUA FERNANDES 5% 16/2/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/3028 NADIA SOCORRO NOGUEIRA PIMENTEL 5% 6/5/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/1707 NELY CRISTINA MEDEIROS CAIRES 7% 15/3/2016 a 31/5/2017 

2016/1637/3018 PATRICIA MOTTA DE MORAIS 5% 6/5/2016 a 31/5/2017 

2015/1637/2836 REGINALDO DA SILVA COSTA 5% 29/5/2015 a 31/10/2016 

2016/1637/2957 ROBERTO NERI ALVES 5% 5/5/2016 a 31/1/2018 

2018/1637/3991 SHIRLEY CARVALHO ALVES 5% 1/1/2017 a 30/9/2018 

2016/1637/1510 TALITA ARIANE FREIRE VIANA PINHO 7% 8/3/2016 a 31/5/2017 

 
 

 
 

PORTARIA Nº 430/2019-NTRAB/SEMSA 
 

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 128, inciso II da Lei Orgânica do Município de Manaus - LOMAN, e 

 
CONSIDERANDO os artigos 13 das Leis nº 1.222 e 1.223, 

respectivamente, datadas de 26 de março de 2008, que tratam da 
indenização pelo exercício de cargo em atividades insalubres ou 
perigosas, aplicáveis aos Servidores Públicos da Saúde e aos 
Especialistas em Saúde ï Médicos; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 1.442, de 30 de janeiro de 

2012, que regulamenta a indenização pelo exercício de cargo em 
atividades insalubres ou perigosas, combinado com o Decreto nº 1.977, 
publicado no Diário Oficial do Município - DOM de 16 de outubro de 
2012, que inseriu alterações no artigo 3º, inciso III; 

 
CONSIDERANDO o Decreto nº 4.075, de 16 de maio de 

2018, publicado no DOM nº 4364, que dispõe sobre a Programação 
Financeira, o Cronograma Mensal do Desembolso e as Metas Bimestrais 
de Arrecadação para o Exercício Financeiro de 2018 dos órgãos, das 
entidades e dos fundos do Poder Executivo, integrantes do Orçamento 
Fiscal e da Seguridade Social, e estabelece normas de execução 
orçamentária; 

CONSIDERANDO o Despacho da SEMEF, que defere o 
pagamento de insalubridade ao servidor abaixo relacionado, 
considerando que há suficiência orçamentária para atender o pleito; 

 
CONSIDERANDO ainda o teor do Processo protocolado 

sob o número 2015/1637/0544-SEMSA. 
 

RESOLVE: 
 

CONCEDER, ao servidor abaixo designado, a indenização 
pelo exercício de cargo em atividades insalubres ou perigosas, 
aplicando o percentual de 5%, conforme o risco detectado, a contar de 
03 de fevereiro de 2015. 
 

SERVIDOR CARGO MATRÍCULA 

JOSÉ OSVALDO ALMEIDA DELGADO AS ï Cozinheiro Fluvial 111.230-9 A 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 02 de agosto de 2019. 

 
           

 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 433/2019-DIVCF/SEMSA 
 

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 128, inciso II da Lei Orgânica do Município de Manaus - LOMAN, e 

 
CONSIDERANDO a Portaria nº 678/2018-DIVCF/SEMSA, 

de 14 de novembro de 2018, publicada no Diário Oficial do Município - 
DOM nº 4483, de 22 de novembro de 2018, que aprova a escala de férias 
do exercício 2019, dos servidores admitidos sob a égide dos Regimes 
Jurídicos Estatutário, de Direito Administrativo e dos ocupantes de Cargos 
de Provimento em Comissão da Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA. 
 

RESOLVE: 
 

ALTERAR a programação de férias do exercício de 2019, 
dos servidores abaixo relacionados, pertencentes ao quadro de pessoal 
desta SEMSA. 
 

Matrícula Servidor 
Mês 

Publicado 
Novo mês para 

pagamento 

110.430-6 A ANTONIO CHARLES DE OLIVEIRA NOGUEIRA Fevereiro Agosto 

111.098-5 A EVANILDO DE OLIVEIRA FREITAS Março Agosto 

109.219-7 A JOSE LUIS CORREIA MARINHO Novembro Agosto 

124.830-8 A LIDIA DIAS DOS SANTOS Dezembro Setembro 

131.580-3 A MARIA GEÍZA COSTA DA SILVA Dezembro Setembro 

133.517-0 A GERLANNY DE OLIVEIRA SANTOS Outubro Novembro 

116.725-1 A HEBER AUGUSTO DE VASCONCELLOS DIAS SOARES Dezembro Novembro 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 05 de agosto de 2019. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 434/2019-DIVCF/SEMSA 
 

O SUBSECRETÁRIO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E 
PLANEJAMENTO, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 128, inciso II da Lei Orgânica do Município de Manaus, e 

 
CONSIDERANDO a Portaria nº 674/2017-DIVCF/SEMSA, 

de 28 de novembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Município - 
DOM nº 4255, de 30 de novembro de 2017, que aprova a escala de 
férias do exercício 2018, dos servidores admitidos sob a égide dos 
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Regimes Jurídicos, Estatutário e de Direito Administrativo, e dos 
ocupantes de Cargos de Provimento em Comissão da Secretaria 
Municipal de Saúde - SEMSA. 
 

RESOLVE: 
 

INCLUIR, na programação de férias do exercício de 2018, 
a servidora abaixo relacionada, pertencente ao quadro de pessoal desta 
SEMSA. 
 

MATRÍCULA SERVIDOR MÊS 

109.107-7 B JACKELINE ALVES GALDINO SETEMBRO 

 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 

 
Manaus, 05 de agosto de 2019. 

 
 

 
 
 
 

 
 

 
 

PORTARIA Nº 436/2019-DTRAB/SEMSA 
 

DESIGNA substituto de servidor afastado em 
virtude de férias regulamentares. 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 128, inciso II da Lei 
Orgânica do Município de Manaus - LOMAN, e 

 
CONSIDERANDO o Art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 

1.978, de 14 de maio de 2015, que dispõe sobre o exercício das funções 
de confiança que devem ser exercidas exclusivamente por servidores 
efetivos do quadro de Pessoal da SEMSA, mediante livre designação e 
dispensa pelo Secretário Municipal de Saúde. 
 

RESOLVE: 
 

CONSIDERAR DESIGNADO a servidora DÉBORA 
CORREIA CABRAL, matrícula nº 127.362-0A, para responder pelas 
atribuições de Função de Assessoria, simbologia FGS-5, integrante da 
estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA, no 
período de 10 a 29-7-2019, com direito à percepção da remuneração 
inerente ao exercício da função, em substituição a titular ALDENIZA 
ARAÚJO DE SOUZA, afastada em virtude de férias regulamentares. 
CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 5 de agosto de 2019. 
 

 

 
 
 

PORTARIA Nº 437/2019-DTRAB/SEMSA 
 

DESIGNA substituto de servidor afastado em 
virtude de férias regulamentares. 

 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, usando das 

atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 128, inciso II da Lei 
Orgânica do Município de Manaus - LOMAN, e 

 
CONSIDERANDO o Art. 2º, parágrafo único, da Lei nº 

1.978, de 14 de maio de 2015, que dispõe sobre o exercício das funções 
de confiança que devem ser exercidas exclusivamente por servidores 
efetivos do quadro de Pessoal da SEMSA, mediante livre designação e 
dispensa pelo Secretário Municipal de Saúde. 

RESOLVE: 
 

CONSIDERAR DESIGNADA a servidora MARINELY 
CAVALCANTE GOMES CORRÊA, matrícula nº 112.414-5B, para 
responder cumulativamente pelas atribuições de Função de Direção, 
simbologia FGS-4, integrante da estrutura organizacional da Secretaria 
Municipal de Saúde ï SEMSA, no período de 22-7-2019 a 20-8-2019, com 
direito à percepção da remuneração inerente ao exercício da função, em 
substituição a titular CLAUDIONORA NOGUEIRA DE ARAÚJO 
EVANGELISTA, afastada em virtude de férias regulamentares. 
 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 5 de agosto de 2019. 
 

. 
 

 
CONVOCAÇÃO 

 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE ð SEMSA, 

CONVOCA os responsáveis legais das empresas MEDICNORTE 
EIRELI, WN COMÉRCIO ODONTO-CIRÚRGICO LTDA - EPP, 
vencedoras do processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico nº 
118/2019 ï CML/PM ï Eventual fornecimento de insumos laboratoriais 
para atender a Secretaria Municipal de Saúde/SEMSA Prefeitura de 
Manaus, através do Sistema de Registro de Preços, regulamentado pelo 
Decreto nº 3.246 de 28/12/2015, a fim de que compareçam no prazo de 
03 (três) dias úteis a contar da publicação do presente ato, para 
assinatura da Ata de Registro de Preços, na Divisão de Registro de 
Preços da Secretaria Municipal de Saúde ï SEMSA, situada na Av. 
Mário Ypiranga, nº 1695, Adrianópolis, no horário das 08h às 17h. 

A inobservância desta convocação importará na aplicação 
das penalidades previstas no Edital. 
 

Manaus-AM, 05 de agosto de 2019. 
 

 
 
 

SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO 

 
 

PORTARIA Nº 1680/2019-SEMED/GS 
 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no 
exercício das prerrogativas que lhe outorga o inciso II do artigo 128 da 
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE MANAUS, 
 

CONSIDERANDO o que consta no Processo nº 
2018.18000.18125.0.000153, 
 

RESOLVE: 
 

TORNAR SEM EFEITO a Portaria nº 1549/2019-
SEMED/GS, veiculada no DOM Edição nº 4619, de 14/06/2019, por meio 
da qual foi determinada a instauração de Processo Administrativo 
Disciplinar em desfavor da servidora IRIS HELENA DE PAULA 
MODESTO, matrícula 064.718-7 A. 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
 

Manaus, 02 de agosto de 2019. 
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Processo nº:  2019/4114/4147/01821 
Interessado: NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA 
Assunto:  Inexigibilidade de Licitação 
 

(*) DESPACHO 
 

Considerando o que consta do processo n.º 
2019/4114/4147/01821, de interesse da Secretaria Municipal de 
Educação ï SEMED, 
 

Fica DECLARADO inexigível o procedimento licitatório, 
com fundamento no artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.666 de 21.06.93, para 
a contratação direta da empresa NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES 
TECNOLÓGICAS LTDA, para fornecimento de 3 (três) assinaturas 
anuais de sistema de acesso a ferramenta de pesquisa e comparação de 
preços praticados pela Administração Pública, para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação, conforme Projeto 
Básico às fls. 03/07, no valor de R$ 23.970,00 (vinte e três mil, 
novecentos e setenta reais). 

 
À consideração da Senhora Secretária Municipal de 

Educação, solicitando ratificação. 
 

Manaus, 23 de julho de 2019. 
 

    
 

Pelo exposto Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei  
n.º 8.666 de 21.06.93, a Inexigibilidade de Licitação pertinente ao 
Processo nº 2019/4114/4147/01821, no valor de R$ 23.970,00 (vinte e 
três mil, novecentos e setenta reais). 
 

Manaus, 23 de julho de 2019. 
 

 
(*) Republicado integralmente por haver sido veiculado com incorreção no DOM 
edição 4648, de 29/07/2019, inserindo-se alterações. 

 
 
 

PROCESSO Nº: 2018/4114/4147/04685 
INTERESSADOS: Secretaria Municipal de Educação / CESP Centro 
de Educação Superior Peniel LTDA 
ASSUNTO: Dispensa de Licitação 
 

DESPACHO 
 

Considerando o que consta do processo n.º 
2018/4114/4147/04685, de interesse da Secretaria Municipal de 
Educação ï SEMED, 

 
Dispenso o procedimento licitatório, nos termos do inciso 

X, do art. 24, da Lei n.º 8.666, de 21.06.93, para a locação de um imóvel, 
localizado na Rua Visconde de Taboraí, nº 23, QD 01, Lotes 13, 15, 17, 
19, LOT. Bairro Novo, Bairro Jorge Teixeira, CEP 69088-483, matrícula 
do imóvel nº 2143580, Manaus/AM, pertencente ao CESP Centro de 
Educação Superior Peniel LTDA, destinado ao funcionamento da Escola 
Municipal Prof.ª Maria do Socorro Azevedo de Oliveira. 

 
À consideração da Senhora Secretária Municipal de 

Educação, solicitando ratificação. 
 

Manaus, 26 de julho de 2019. 
 

 

Pelo exposto Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei  
nº 8.666, de 21.06.93, a Dispensa de Licitação pertinente ao Processo  
nº 2018/4114/4147/04685, no valor mensal de R$ 43.000,00 (quarenta e 
três mil reais), totalizando o valor global de R$ 2.580.000,00 (dois milhões, 
quinhentos e oitenta mil reais), pelo período de 60 (sessenta) meses. 
 

Manaus, 26 de julho de 2019. 

 
 
 
Processo nº: 2019/4114/4147/02252 
Interessado: SINETRAM ð SINDICATO DAS EMPRESAS DE 
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO AMAZONAS 
Assunto: Inexigibilidade de Licitação 
 
 

DESPACHO 
 

Considerando o que consta do processo n.º 2019/4114/ 
4147/02252, de interesse da Secretaria Municipal de Educação ï SEMED, 
 

Fica DECLARADO inexigível o procedimento licitatório, 
com fundamento no artigo 25, inciso I, da Lei nº 8.666 de 21.06.93, para 
a contratação direta da empresa SINETRAM ï SINDICATO DAS 
EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DO ESTADO DO 
AMAZONAS, visando o fornecimento de vale transporte, para os 
bolsistas vinculados aos Projetos e Programas desenvolvidos pela 
Secretaria Municipal de Educação, conforme Projeto Básico, às fls. 
02/22, no valor total de R$ 127.239,00 (cento e vinte e sete mil, duzentos 
e trinta e nove reais). 

À consideração da Senhora Secretária Municipal de 
Educação, solicitando ratificação. 
 

Manaus, 02 de agosto de 2019. 
 

 
 

Pelo exposto Ratifico, nos termos do art. 26, da Lei  
n.º 8.666 de 21.06.93, a Inexigibilidade de Licitação pertinente ao 
Processo nº 2019/4114/4147/02252, no valor total de R$ 127.239,00 
(cento e vinte e sete mil, duzentos e trinta e nove reais). 
 

Manaus, 02 de agosto de 2019. 

 
 

 
EXTRATO 

 
1.ESPÉCIE E DATA: Contrato de Locação de Imóvel n.º 067/2019, 
celebrado em 03/06/2019. 
2.CONTRATANTES: O Município de Manaus, através da Secretaria 
Municipal de Educação e o CENTRO ESPÍRITA AMOR, LUZ E 
CARIDADE. 
3.OBJETO: Locação de um imóvel localizado  na Rua 05 de Setembro, 
n° 118, bairro Nova Esperança, CEP 69037-520, Manaus/AM, matrícula 
do imóvel nº 372150, destinado ao funcionamento do CMEI Profª. Maria 
do Socorro Cardoso da Silva, conforme Memorando nº 388/2017-DDZO 
II (fl. 01); Justificativa DDZ Oeste (fls. 02); Documentos da Interessada e 
do Imóvel (fls. 04/37); Despacho emitido pela Divisão de Informação e 
Estatística, às fls. 41/42; Relatório Técnico nº 233/2017 ï DET/SEMED 
(fls. 48/58); Termo de Acordo Extrajudicial nº 019/2017 (fls. 59/60); 
Inspeção Técnica nº 019/2017 ï DET/SEMED (fls. 61); Laudo de 
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Avaliação de Locação de Imóvel nº 057/2017 ï COAVIL (fls. 80/90); 
Notificação N° 013/2018 ï DCL/Locação de Imóveis (fls. 91); Anuência 
do Centro Espírita Amor, Luz e Caridade (fls. 92); Ofício n° 0511/2017 ï 
SEMED/GSAF (fls. 103); Ofício n° 0633/2017 ï SEMAD (fls. 104); 
Projeto Básico (fls. 105/109); Pedido de Autorização de Despesa ï PAD 
(fls. 110); Nota de Dotação (fls. 111); Parecer Jurídico n° 11.03.2018 ï 
ASSTEC/SEMED (fls. 113/115v); Parecer nº 136/2018 - PA/PGM e 
Despacho PA/PGM (fls. 117/124); Despacho do Departamento de 
Engenharia e Transporte ï DET (fls. 128); Despacho de Dispensa de 
Licitação (fls. 157/159);  Nota de Empenho (fls. 172) e demais 
documentos constantes no Processo nº 2017/4114/9648/00476. 
4.VALOR GLOBAL: O valor global do presente contrato importa a 
quantia de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais). 
5.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente 
contrato foram empenhadas sob o nº 2019NE01504, datada de 
03/06/2019, à conta da seguinte rubrica orçamentária: 18101.12.365. 
0066.2066.0000.01210000.33903910, no valor de R$ 7.466,67 (sete mil, 
quatrocentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos) 
referente a 28 dias, ficando o saldo remanescente a ser empenhado 
durante os exercícios de 2019 a 2024, nas fontes: 0100, 0101, 0118, 
0121, 0694 e 0321. 
6.PRAZO: O prazo do presente contrato será de 60 (sessenta) meses, a 
contar de sua assinatura. 
7.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa de Licitação conforme art. 24, 
inciso X, da Lei nº 8.666/93. 
 

Manaus, 03 de junho de 2019. 

 
 
 

EXTRATO 
 
1.ESPÉCIE E DATA: Contrato de Locação de Imóvel n.º 068/2019, 
celebrado em 11/06/2019. 
2.CONTRATANTES: O Município de Manaus, através da Secretaria 
Municipal de Educação e a empresa ARAGUAIA ADMINISTRADORA 
DE CARTÕES LTDA. 
3.OBJETO: Locação de um imóvel localizado  na Rua  Dona Debla 
Henriques (antiga Rua Raio de Luz), s/n, Residencial Viver Melhor, 2ª Etapa, 
Lago Azul, Manaus/AM, destinado ao funcionamento da Escola Municipal  
Zilda Arns Neuman, conforme Memorando n. 28/2019/DCL (fl. 01); Projeto 
Básico (fls.04/06); Relatório Técnico n.° 086/2019 (fls. 93/106); Laudo de 
Avaliação de Locação de Imóvel nº 015/2019 ï COAVIL (fls. 120/131); 
Parecer Jurídico n.° 132.05.2019 ï ASSTEC/SEMED (fls. 135/138); Parecer 
nº 0159/2019 - PA/PGM e Despacho PGM (fls. 141/144); Despacho de 
Dispensa de Licitação (fls. 159/161); Nota de Empenho (fls. 188); e demais 
documentos constantes no Processo n.º 2019/4114/4147/00730. 
4.VALOR GLOBAL: O valor global do presente contrato importa a 
quantia de R$ 4.740.000,00 (quatro milhões setecentos e quarenta 
mil reais). 
5.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente 
contrato foram empenhadas sob o nº 2019NE01532, datada de 
11/06/2019, à conta da seguinte rubrica orçamentária: 18101.12.361.0051. 
2111.0000.01210000.33903910, no valor de R$ 52.666,67 (cinquenta e 
dois mil, seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e sete centavos), 
referente a 20 (vinte) dias; ficando o saldo remanescente a ser empenhado 
durante os exercícios de 2019 a 2024, nas fontes: 0100, 0101, 0118, 0318, 
0121, 0321 ou  0694. 
6.PRAZO: O prazo do presente contrato será de 60 (sessenta) meses, a 
contar de sua assinatura. 
7.FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa de Licitação conforme art. 24, 
inciso X, da Lei nº 8.666/93. 
 

Manaus, 11 de junho de 2019. 
 

 
 
 
 

ERRATA 
 
Errata ao Extrato do Contrato de Prestação de Serviços nº 037/2019, 
celebrado entre a SEMED e a empresa CR OBRAS DA CONSTRUÇÃO 
LTDA., publicado em 24.04.2019 ï Edição 4583, constante no Processo 
nº 2018/4114/4324/00009. 
 
ONDE SE LÊ: 
 
3.OBJETO: Por força do presente contrato, a CONTRATADA obriga-se 
a prestar à CONTRATANTE, os serviços de manutenção preventiva e 
corretiva predial, destinados às Unidades Educacionais correspondentes 
às Divisões Distritais Zonais I e III pertencentes à Semed, (...) 
 
LEIA-SE: 
 
3.OBJETO: Por força do presente contrato, a CONTRATADA obriga-se 
a prestar à CONTRATANTE, os serviços de manutenção preventiva e 
corretiva predial, destinados às Unidades Educacionais correspondentes 
ao Lote III pertencentes à Semed, (...) 
 

Manaus, 24 de julho de 2019. 

 
 
 

 

ERRATA 
 
Errata ao Extrato do 5º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de 
Serviços nº 039/2015, celebrado entre o Município de Manaus, através 
da Secretaria Municipal de Educação e a empresa IIN TECNOLOGIAS 
LTDA, publicado em 18.06.2019 ï Edição 4621, constante no Processo 
nº 2018/4114/4147/10652. 
 
ONDE SE LÊ: 
 
1.ESPÉCIE E DATA: 5º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de 
Serviços n.º 039/2015 - SEMED, celebrado em 03/06/2019, Processo nº  
2018/4114/4147/10652. 
 

Manaus, 03 de junho de 2019. 
 
LEIA-SE: 
 
1.ESPÉCIE E DATA: 5º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de 
Serviços n.º 039/2015 - SEMED, celebrado em 22/05/2019, Processo nº  
2018/4114/4147/10652. 
 

Manaus, 22 de maio de 2019. 
 
 

Manaus, 25 de julho de 2019. 
 

 
 
 

 

ERRATA 
 
Errata ao Extrato do Contrato de Aquisição nº 065/2019, celebrado entre o 
Município de Manaus, através da Secretaria Municipal de Educação, e a 
empresa DOCE CRISTAL COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
LTDA, publicado em 15.07.2019 ï Edição 4638, constante no Processo nº 
2019/4114/4208/00123. 



 

Manaus, terça-feira, 6 de agosto de 2019 
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ONDE SE LÊ: 
 
4. VALOR GLOBAL: O valor global do presente contrato importa a quantia 
de R$ 2.927.000,00 (dois milhões, novecentos e vinte sete mil reais). 
 
LEIA-SE: 
 
4. VALOR GLOBAL: O valor global do presente contrato importa a 
quantia de R$ 1.463.500,00 (um milhão, quatrocentos e sessenta e três 
mil e quinhentos reais). 
 

Manaus, 01 de agosto de 2019. 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

CONSELHO  MUNICIPAL  DE 
ASSISTÊNCIA  SOCIAL 

 
 

(*) RESOLUÇÃO Nº 009, DE 03 DE JUNHO DE 2019. 
 

Dispõe sobre a aprovação dos Planos de 
Trabalho com base na proposta 
orçamentaria apresentada pela SEMASC 
com detalhamento: BPC/ESCOLA, AEPETI, 
DCAUTR, PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA e 
PROTEÇÃO ESPECIAL no Exercício 2019. 

 
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

CMAS/MANAUS, criado pela Emenda nº 0003/95, de 23 de novembro 
de 1995, que deu nova redação ao Artigo 380 da Lei Orgânica do 
Município de Manaus - LOMAN, no uso da competência que conferem 
os incisos I e XV do artigo 2º do título I do Regimento Interno do 
Conselho Municipal de Assistência Social. 
 

CONSIDERANDO as Reuniões Ordinária e Extraordinária 
do CMAS/Manaus, ocorridas nos dias 22 de maio e 03 de junho de 2019, 
na qual foi deliberado acerca dos Planos de Trabalho do Plano de 
Trabalho do Programa BPC na ESCOLA, Ações Estratégicas do 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil- AEPETI, Plano de 
Aplicação de Recursos do índice de Gestão Descentralizada Municipal 
do Programa Bolsa Família e Cadastro Único- DCAUTR, Plano de 
Trabalho do Bloco da PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA e Plano de 
Trabalho do Bloco da PROTEÇÃO ESPECIAL no Exercício 2019. 
 

CONSIDERANDO o Art. 44, Inciso XII, da Resolução 
CMAS nº 006, de 12 de maio de 2017. 
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - Aprovar ad referendum os Planos de Trabalho com 
base na proposta orçamentaria apresentada pela SEMASC com 
detalhamento: BPC/ESCOLA, AEPETI, DCAUTR, dos Blocos da 
PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA e PROTEÇÃO ESPECIAL no Exercício 2019. 
 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data 
de sua publicação. 
 

Plenário do Conselho Municipal de Assistência Social de 
Manaus - CMAS/MANAUS. 
 

Manaus-AM, 03 de junho de 2019. 
 

 
 

(*) Republicado integralmente por haver incorreções na publicação ocorrida na 
Edição nº4611, página 16, do Diário Oficial do Município 04-06-2019.  


